
PROCESSO N9 10660-000.554/85-78

. .,' tn->k

.: .
;Á..E

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessãode  12 de marçP del9 86	 ACORDÃO N° .1.01-76.505

Recurso n° - 46.550 - IRPF - EX: DE 1983

Recorrente - YANES CAMPING LTDA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - (MG).

IRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Diferença
determinada por omissão de receita,
além do imposto das pessoas jurídi-
cas sobre ela incidente, sujeita-se,
também, ã tributação exclusivamente
na fonte, por considerada na lei lu
cro automaticamente distribuído ao -S-
sócios. Recurso a que se dá provimen-	 —to parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presehtes autos de

recurso interposto por YANES CAMPING LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para excluir da base de cálculo 'a importância de Cr$

1.208.046, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre
sente julgado
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- - Sala das S	 GIs V (DF), em 12 de março de 1986I	 '
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AMADOR O ,%- 4$ FER NDEZ	 - PRESIDENTE
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VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 1 3 MAR 196	 ZENDA NACIONAL __

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON_
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ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE AL -
CKMIN e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 46.550

AcÓRD,40N9: 101-76.505

RECORRENTE N9: YANES CAMPING LTDA.

RELATÓRIO 

Versam os presentes autos tempestivo recurso da de

cisão de primeira instância prolatada na impugnação oferecida â e-

xigência do imposto na fonte devido no exercício de 1983, manifes-

tando-se o Recorrente inconformado com a manutenção da mesma que

lhe foi imposta por decorrência da diferença verificada na determi

nação de seus resultados por procedimento de oficio, pelo qual fo-

ram apuradas omissões de receitas, inicialmente na importância de

Cr$ 143.892.202 e com a decisão recorrida reduzidas para Cr$ 	
Cr$ 81.687.742.

O procedimento administrativo, na parte em que

confirmado pela decisão recorrida, teve como fundamento o disposto

no artigo 89, do Decreto-lei n9 2.065, de 19.10.1983 e o determina

do na Portaria Ministerial n9 303, de 17.06.1985, visto que, 	 por
determinação legal expressa, a omissão apurada foi considerada au-

tomaticamente distribuída a seus sOcios.

Por suas raz8es de recorrer, expostas no texto do
contraditOric oferecido também à exigência do imposto das pessoas

jurídicas, subordina o cabimento da exigência contestada à improce

dência daquela exigência, que esperava ver reconhecida.

São lidas, na íntegra, a • decisão recorrida e a pe-
\"ção recursOria /

É •relat6rio,
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'VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conbeço do recurso por interposto no prazo e ,nos

moldes da lei,

Noto, considerando que pelo Acõrdão n9 101-

76.483 prolatado no recurso interposto da decisão de primeira'

instância mantendo a exigência do imposto das pessoas jurídicas in

cidente sobre diferenças verificadas na determinação de seus resul

tados, em sessão desta Câmara do dia 11 prôximo passado, a omissão

de receita sujeita a presunçÃo absoluta de distribuição automãtica
aos sôcios foi reduzida para Cr$ 80.479.696, assim composta: 	 Cr$

41.193.192, por devoluçâo fictlIcia de vendas; Cr$ 1.375.592, por

passivo fictcio; e cr$ 37.910.912, igualmente passivo ficticio,po
rêm, por obrignae:s a'j'.,nstiltui:ç8es financeiras jã liquidadas, voto

pelo provimento parcial do recurso-, para reduzir da matéria tribu-

tada a importância de Cr$ 1.4/08.046./1'
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